
Nº 383 Julho de 2021 Órgão Oficial do Corecon-RJ e Sindecon-RJ

Fórum examina a situação da educação pública
no Rio em tempos de pandemia

Que recuperação econômica?

Jornal dos Economistas passa a ter podcasts 
com os autores de artigos da edição

Marcio Pochmann, Carlos Pinkusfeld, Antonio Lacerda, Rubens Sawaya, Denise Gentil, 
Miguel Bruno e Renata Lins debatem se realmente a economia brasileira está em recuperação, 

os impactos sociais da pandemia e caminhos para sair da crise.

http://www.corecon-rj.org.br/jornal.php
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Que recuperação econômica?
Desemprego estratosférico, insegurança alimentar generalizada, popula-

ção em situação de rua nas calçadas e nem os mais de meio milhão de cadá-
veres da Covid: nada abala o otimismo dos “especialistas” na recuperação da 
economia brasileira.

Marcio Pochmann, da Unicamp, avalia que a pandemia aprofundou o 
processo de desqualificação social já em curso no Brasil, afetando também 
estratos da antiga classe média assalariada e proprietária, expostos ao jamais 
visto processo de desqualificação social.

Carlos Pinkusfeld, do IE/UFRJ, propõe que, ao invés de comemorar o 
resultado do PIB do 1o tri, que foi influenciado por uma recomposição de 
estoques (e possivelmente distorções estatísticas) e confirma a expansão do 
agronegócio, deveríamos olhar para esforços de modernização tecnológica, 
até em um país desenvolvido como os EUA.

Antonio Lacerda, do Cofecon, defende que as restrições do orçamento, 
embora inegáveis, não podem servir de argumento para a inação do Estado. 
Ao contrário do que poderia sugerir o senso comum, restringir gastos sociais 
compromete o equilíbrio intertemporal das contas públicas.

Rubens Sawaya, da PUC-SP, analisa os resultados das políticas implanta-
das no país nos últimos anos com base no programa Uma Ponte para o Futuro. 
A destruição do Estado brasileiro é radical. O país caminha para se tornar um 
grande fazendão primário-exportador, com sua população vivendo na miséria.

Denise Gentil, do IE/UFRJ, e Miguel Bruno, da Ence/IBGE e FCE/
Uerj, destacam que o forte crescimento do endividamento durante a pan-
demia ameaça a sobrevivência das famílias e se transformou num problema 
social grave. Só o governo pode organizar um acordo coletivo, que garanta 
carência, redução de juros e estoques e, se necessário, o perdão de dívidas.

Renata Lins, do Cede da UFRJ e UFF, enfatiza que o Brasil está na lan-
terna dos países em termos de desigualdade e que a prioridade deveria ser 
mudar essa situação. Mas o que impera é a austeridade na economia. As re-
gras fiscais insensatas matam gente todo dia.

O artigo do Fórum examina a situação da Educação no Rio. A pandemia 
tornou ainda menos acessível a possibilidade de ensino à parcela da popula-
ção que conta com o serviço público.

Nessa edição, incluímos, pela primeira vez, podcasts com nossos articu-
listas. Para ouvir, basta clicar no link (na edição virtual) ou apontar a câmera 
do celular para o código QR (na edição impressa).

http://www.corecon-rj.org.br/jornal.php
http://www.corecon-rj.org.br
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Que recuperação?

Marcio Pochmann*

A chegada da pandemia da Co-
vid-19 aprofundou o proces-

so de desqualificação social que já 
se encontrava em curso no Brasil. 
Com a desindustrialização nacional 
e o reposicionamento na Divisão 
Internacional do Trabalho enquan-
to fazendão do mundo, o incha-
mento da sociedade de serviços se-
guia transcorrendo, acompanhado 
tanto pela precarização dos assala-
riados como pela “empreecarização” 
de conta própria, microempreende-
dores individuais e pejotistas.

Com isso, o processo da des-
qualificação social decorrente dos 
incapacitados da sobrevivência à 
lógica de competição mercantil-
-capitalista ampliou e se complexi-
ficou, exigindo novas e crescentes 
atribuições vinculadas ao Estado. 
Até então, o Brasil conhecida as 
categorias dos dependentes a se-
rem assistidos (doentes, deficien-
tes, crianças, desempregados, ido-
sos e outros) e dos marginalizados 
sociais expostos à ruptura social. 

Pela Constituição Federal de 
1988, os governos do ciclo políti-
co da Nova República (1985-2016) 

Desqualificação social
buscaram ampliar as tarefas da ges-
tão da massa sobrante da população 
em relação aos requisitos de contra-
tação laboral impostos pela dinâ-
mica declinante do capitalismo no 
Brasil. É importante lembrar que 
nos últimos quarenta anos, o país 
acumulou duas décadas econômicas 
perdidas (1980 e 2010), responsá-
veis pela estagnação da renda per ca-
pita e pela queda da participação re-
lativa no PIB mundial de 3,2%, em 
1980, para 1,7%, em 2020.

Ainda que em ritmo menor, a 
população continuou a crescer e, 
sem oferta suficiente e adequada de 
trabalhos remunerados, avolumou-
-se o estoque de supranumerários de 
grande dimensão nacional. Diante 
disso, o Estado foi acionado em du-
as frentes: a social e a policial.

De um lado, a significativa am-
pliação do contingente de assistidos 
pelo Estado Social, sobretudo atra-
vés das políticas de transferência de 
renda. No ano de 2019, por exem-
plo, o país registrou cerca de 27% 
de sua população dependendo do 
recebimento de recursos monetários 
diretos do orçamento público para 
sobreviver, o que significou 10 vezes 
mais que o registrado ao final do ci-
clo dos governos autoritários. 

De outro lado, a expansão do 
Estado Policial, seja pela políti-

ca do encarceramento, seja pela 
política do compartilhamen-
to do monopólio da vio-
lência. No ano de 2020, 
por exemplo, a quantida-
de de presos se aproximou 
de 800 mil brasileiros, o 
que representou a terceira 
maior população carce-
rária do mundo (ante 90 

mil presos em 1990). 
Ao mesmo tempo, a 

prática da guerra civil insta-

lada pela política do compartilha-
mento do monopólio da violência 
pelo Estado com o banditismo so-
cial (crime organizado, milícias e 
medidas de armamento popular). 
O resultado tem sido a escalada 
dos homicídios, que, multiplicada 
por cinco vezes nas últimas quatro 
décadas, colocou o Brasil entre os 
países mais violentos do mundo.

Assim o Estado, tanto Social 
como Policial, tratou de gerir o 
crescimento da massa populacio-
nal sobrante, composta de pobres 
e miseráveis pertencentes à base da 
pirâmide social. Para isso, a eleva-
ção da carga tributária, que subiu 
mais de 40% em relação ao PIB, 
se mostrou fundamental.

Destaca-se, contudo, que o au-
mento na arrecadação fiscal se fez 
concentrado, sobretudo, entre os 
segmentos de menor renda, uma 
vez que os ricos conseguiram se sa-
far, como sempre. Na Era dos Fer-
nandos (Collor, 1990-1992 e Car-
doso, 1995-2002), por exemplo, 
a alíquota máxima do imposto de 
renda caiu 40%, enquanto lucros 
e dividendos se tornaram isentos.

Acontece que após seis anos de 
decrescimento econômico (2015-
2020), o processo de desqualificação 
social avançou consideravelmente, 
incorporando segmentos intermedi-
ários da estrutura social. Com o de-
semprego aberto e oculto atingindo 
quase 40% da força de trabalho em 
2020, a ruína da classe média assala-
riada e proprietária assumiu cada vez 
mais a sua face de evidência.

Assim, a fragilização dos estra-
tos sociais intermediários da estru-
tura social os levou para o proces-
so de importante desqualificação 
social. Tanto assim que em 2020, 
as medidas de transferência de 
renda do orçamento federal atin-

giram público equivalente a 40% 
da população brasileira, isto é, 13 
pontos percentuais acima do veri-
ficado no ano de 2019.  

Ademais das tradicionais ca-
tegorias dos assistidos e dos mar-
ginalizados expostos à ruptura 
social, a gestão da massa sobran-
te pelo governo central passou a 
abarcar também os estratos fra-
gilizados contidos no interior da 
antiga classe média assalariada e 
proprietária. No ano passado, por 
exemplo, políticas de ajudas mo-
netárias de vários tipos (créditos, 
isenções fiscais, auxílios de ren-
da) provenientes do orçamento 
público chegaram como ambu-
lâncias de resgate aos combalidos 
segmentos intermediários da so-
ciedade expostos ao jamais visto 
processo de desqualificação social.

* É professor e pesquisador do Cesit/
Unicamp e da Ufabc.

CLIQUE E OUÇA

https://drive.google.com/file/d/1-9BgRFCF1iXptD6977eaN91k-n54JLq_/view?usp=sharing
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Rasteja caranguejo, rasteja
Carlos Pinkusfeld Bastos*

A chamada globalização é acusa-
da de muitos males, entre eles 

o fim da paixão do povo brasileiro 
por sua seleção de futebol, rechea-
da de jogadores desconhecidos, até 
para os torcedores mais fanáticos. 
O “Canarinho” parece estar per-
dendo o status de um dos símbolos 
nacionais; talvez seja hora, então, 
da economia dar sua contribuição 
para a adoção de um novo masco-
te verde e amarelo: o caranguejo. 
Afinal, nada melhor caracteriza o 
comportamento da economia bra-
sileira nos últimos anos que o mo-
vimento deste artrópode.

A recuperação da séria crise de 
2015 e 2016 é a pior da nossa his-
tória. Dependendo de um cenário 
“otimista” ou pessimista, só volta-
remos ao PIB per capita de 2014 
depois de 13 ou 18 anos, respec-
tivamente. A taxa de desemprego 
nesse período não conseguiu des-
cer abaixo de 10%. 

Essa visão parece estar em con-
flito com certa euforia que o bom 
resultado do primeiro trimestre 
causou em alguns comentadores. 
Nunca é demais lembrar que, pe-
lo efeito arrasto, mesmo que a eco-
nomia brasileira não crescesse nada 
em 2021, ou o crescimento de ca-
da trimestre contra o anterior fos-
se zero, o PIB anualizado, ainda as-
sim, cresceria. 

O quadro ao lado, que apresen-
ta os índices de volume dessazona-
lizados do PIB trimestral do IBGE, 
auxilia a expor essa questão. 

Como se percebe, a economia 
teve uma forte contração no segun-
do trimestre de 2020 (período rela-
tivo ao lockdown inicial da pande-
mia) e depois se recuperou nos dois 

trimestres seguintes. Como o PIB é 
medido pela média de crescimento 
do ano, mesmo que a partir do pri-
meiro trimestre não houvesse cres-
cimento algum, com seu valor per-
manecendo estagnado em 169,5, 
dado que a média de 2020 foi de 
163,5, o crescimento do PIB anu-
al seria de 3,7%. Agora que o PIB 
do primeiro trimestre cresceu 1,2% 
frente ao último trimestre do ano 
passado, se nenhum crescimento 
ocorresse nos próximos trimestres, 
o PIB de 2021 registraria um cres-
cimento de quase 5%!1 

Entretanto, esses números, 
que podem inclusive ser alvo de 
forte disputa no campo políti-
co, demandam uma compreensão 
mais aprofundada.

Uma nota inicial de cautela é 
indispensável. A análise que se se-
gue não faz nenhuma considera-
ção sobre a questão da pandemia, 
apenas anota que seus desdobra-
mentos, fora o custo e sofrimento 
humano, ainda podem alterar as 
análises aqui desenvolvidas.

Em relação aos dados do PIB 
do primeiro trimestre, seu bom re-
sultado deve ter causado talvez es-
tranheza à maioria da população. 
Afinal, as despesas de consumo, 
elemento que diretamente reflete 
seu bem-estar material, se reduzi-
ram levemente frente ao trimestre 
anterior. Fato este que acompa-
nha indicadores diretamente rela-

cionados ao consumo. As vendas 
no comércio no primeiro trimes-
tre caíram cerca de 20% frente ao 
trimestre anterior. Aliás, esse dado 
é compatível com o resultado da 
massa salarial, que também caiu, 
ainda que em proporção menor 
neste trimestre frente ao trimes-
tre anterior, sendo a massa salarial 
de março ainda inferior ao ponto 
mais baixo registrado em 2020, o 
que ocorreu no mês de agosto.

Dado que, pelo lado da deman-
da, o gasto público também recuou 
no primeiro trimestre, coube ao in-
vestimento e exportações explica-
rem o crescimento do período.

O caso de explicação mais 
simples são as exportações. Regis-
traram um crescimento de 3,7% 
no trimestre e, dadas as expectati-
vas de retomada mais vigorosa da 
economia mundial, cuja mais re-
cente estimativa do FMI se situa-
va na casa de 6%, devem perma-
necer como uma força positiva ao 
crescimento da economia duran-
te todo ano. 

Em relação ao impacto do se-
tor externo, há um debate inte-
ressante sobre a eventualidade de 
estar-se vivendo um ciclo de com-
modities, ou expansão continuada 
dos preços das mesmas. De fato, 
se olharmos apenas para os índi-
ces de quantidade (quantum), as 
exportações brasileiras na mé-
dia do primeiro trimestre tiveram 
uma queda no agregado e em to-
das as grandes categorias (produ-
tos básicos, semimanufaturados 
e manufaturados), sendo seu au-
mento explicado pela elevação de 
preços. Também é correto obser-
var que, após uma expressiva que-
da no início da pandemia, o pre-
ço das commodities registrou uma 

PIB/ Índice do Produto
2020.I 167,8
2020.II 152,4
2020.III 164,2
2020.IV 169,5
2021.I 171,6
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Que recuperação?

CLIQUE E OUÇA

forte recuperação que levou o ín-
dice do FMI (tanto para commo-
dities em geral como o que exclui 
combustíveis) a superar os níveis 
pré-pandemia, na realidade, se 
aproximando de um patamar mais 
elevado anterior à queda ocorrida 
em 2014. Vale notar que o cresci-
mento, nos primeiros dois meses 
do segundo trimestre de 2021, da 
exportação de produtos animais e 
vegetais contra a média no mesmo 
período do ano passado e contra a 
média do primeiro trimestre é de 
impressionantes 46,6 e 80%, res-
pectivamente. Se essa tendência 
irá se manter nos próximos meses, 
é uma questão em aberto. Certa-
mente seria muito relevante para 
as exportações do agro brasileiro, 
mas não está eliminada a hipóte-
se de que este aumento reflita que-
bras de safras ou recomposição de 
estoques. Se assim for o caso, seu 
efeito na receita total pode ser me-
nor que aquele resultante de uma 
hipótese de crescimento expressi-
vo e continuado de demanda, cuja 
justificativa, a aceleração do cres-
cimento, especialmente na China, 
não parece hoje tão clara.

O componente da demanda 
que causou surpresa, sendo maior 
que o crescimento das exporta-
ções, foi a Formação Bruta de Ca-
pital Fixo (FBCF), 4,6% superior 
ao trimestre anterior, que por sua 
vez já tinha apresentado uma evo-
lução muito forte. Como resulta-
do deste crescimento, o nível da 
FBCF real do primeiro semes-
tre de 2021 é 17,2% maior que 
o valor do mesmo trimestre em 
2020, cujo impacto da pandemia 
foi apenas de cerca de 15 dias, em 
março. Numa economia que pra-
ticamente apenas se recuperou do 
tombo do lockdown, esse resultado 
é, no mínimo, intrigante.

Como a FBCF é composta de 
diferentes componentes, a desa-

gregação dessa rubrica é central 
para sua melhor compreensão.

Um de seus componentes, a 
variação de estoques, apresentou 
um valor bastante elevado, inco-
mum para o padrão histórico do 
período, possivelmente devido a 
um comportamento particular re-
lacionando oferta e demanda no 
período da pandemia. Esse efeito 
é tão expressivo que Braga (2021) 
chega a afirmar “... [s]em a recom-
posição de estoques além da usu-
al para o período, de forma que 
o PIB acompanhasse a evolução 
da demanda agregada, o PIB te-
ria [...] uma redução de 0,3%, não 
um aumento de 1,2%”. Ou seja, 
a variação atípica de estoques teve 
um papel muito importante nesse 
desempenho, até certo ponto ines-
perado, da FBCF.

Ainda assim, é interessan-
te tentar observar, ainda que pe-
lo lado da oferta, seus outros dois 
componentes, construção civil e 
investimento em máquinas e equi-
pamentos.

A construção civil teve um 
crescimento razoável contra o tri-
mestre anterior, mas ainda reto-
mando o valor do primeiro tri-
mestre de 2020, que por sua vez 
registrou uma queda quando 
comparado ao fim de 2019.

Já a produção de bens de capi-
tal apresenta um comportamento 
interessante: uma dissociação com-
pleta entre expansão de bens de ca-
pital de uso agrícola e industrial. 
Os bens de capital para fins indus-
triais se recuperam, como o con-
junto da economia, após o mer-
gulho de abril de 2020 e chegam 
a um pico em outubro. Porém, a 
partir daí, passam a oscilar em tor-
no de um patamar próximo aos va-
lores do segundo semestre de 2019; 
ou seja, uma virtual estagnação da 
produção deste tipo de bens de ca-
pital. Panorama inteiramente di-

verso ocorre em relação às máqui-
nas agrícolas. Estas crescem de 
forma consistente, dependendo da 
categoria acima de 30% quando 
comparado com os dados do pri-
meiro trimestre de 2020.

E este dado, que é a contrapar-
tida pelo lado da oferta do inves-
timento, reflete em linhas gerais o 
próprio comportamento geral da 
economia, com o setor agropecu-
ário crescendo cerca de 5,75% en-
quanto indústria e serviços apre-
sentam taxas de respectivamente 
0,75 e 0,5%. E é exatamente es-
se ponto que nos permite levantar 
os olhos do curtíssimo prazo pa-
ra o caminho que estruturalmente 
a economia vem tomando desde a 
crise de 2015.

Enquanto o agro, especifica-
mente graças a um eventual ciclo 
de commodities, pode ter um de-
sempenho muito bom neste ano, 
as atividades ligadas à deman-
da doméstica parecem apresentar 
uma tendência bem menos dinâ-
mica. Desemprego alto e salário 
estagnado, contendo o consumo 
induzido; mercado de trabalho, 
além de desaquecido, mais preca-
rizado, comprometendo a possibi-
lidade de um novo ciclo de crédi-
to; falta de dinamismo produtivo 
que possa melhorar a criação de 
ocupações com mais alta produti-
vidade e upgrade das exportações 
industriais; finalmente, o teto dos 
gastos públicos, que, se respeita-
do, e frente à expansão emergen-
cial do ano passado, pode impac-
tar de forma bastante negativa a 
demanda agregada.

Ao invés de comemorações ex-
temporâneas de um resultado que 
é fortemente influenciado por 
uma recomposição de estoques (e 
possivelmente distorções estatísti-
cas) e só repete mais do mesmo, 
com a expansão do agrobusiness, 
deveríamos estar olhando para 

exemplos internacionais de esfor-
ços de modernização e catch up 
tecnológico que estão sendo bus-
cados mesmo em um país desen-
volvido como os EUA. Ao invés 
de avançar na venda de ativos, de-
veríamos estar pensando na tran-
sição energética, uma tarefa com-
plexa que depende fortemente da 
orientação e planejamento do go-
verno. Mas talvez fosse pedir mui-
to numa conjuntura em que nem 
sabemos se a recuperação econô-
mica será ou não comprometida 
por uma política ineficaz de com-
bate à pandemia. Nesse clima de 
estagnação mental, até maior que 
a econômica, talvez o mais sábio 
seja entronizar, provisoriamente, 
o caranguejo como símbolo na-
cional e esperar por um tempo em 
que haja interesse pelo debate de 
ideias e uma nova conjugação de 
forças sociopolíticas que seja capaz 
de reinserir o país numa trajetó-
ria sustentável de desenvolvimen-
to socioeconômico.

* É mestre pelo IE/UFRJ, PhD pela New 
School for Social Research e professor do 
IE/UFRJ.

1 Os cálculos aqui realizados se utilizaram 
dos dados dessazonalizados fornecidos pe-
lo IBGE. Economistas do IBRE/FGV 
chamam atenção para o fato de a pande-
mia ter tornado o ano de 2020 um caso 
atípico, comprometendo os fatores de cor-
reção sazonal não só para 2020 como tam-
bém para o primeiro trimestre de 2021. 
Corrigindo para esta distorção, o carry 
over para 2021 seria menor e o crescimen-
to do primeiro trimestre deste ano apre-
sentado pelo IBGE superestimado. Para 
análise dessas observações e cálculos com 
hipóteses alternativas, ver Considera, Tre-
ce e Olinto (2021) e Braga (2021).

https://drive.google.com/file/d/1pzIJ4bjL-36NuVBCq5XZO-FMx8WDJyWx/view?usp=sharing
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O PIB cresceu. E daí?
Antonio Corrêa de Lacerda*

A crise sanitária, social, econô-
mica e política brasileira se 

agrava. A despeito da “melhora” 
dos prognósticos apontando para 
o crescimento da economia brasi-
leira, o quadro é dramático. Ape-
sar de os resultados da atividade no 
primeiro trimestre terem apontado 
um crescimento do Produto Inter-
no Bruto (PIB) de 1,2%, compa-
rativamente ao trimestre imedia-
tamente anterior, ainda estamos 
longe do caminho do desenvolvi-
mento. Além do mais, há restri-
ções para a dimensão, robustez e 
sustentabilidade do processo, co-
mo apontaremos a seguir.

Estatisticamente, no entanto, 
como houve expressiva retração de 
4,1% no PIB do ano passado, a re-
tomada gradual das atividades em 
curso gera um efeito “arrasto”, que 
praticamente garantirá um resul-
tado positivo para 2021. Seria ter-
giversar sobre o problema apontar 
para uma possível melhora automá-
tica, como defende o discurso ofi-
cial e dos seus aliados. Pelo contrá-
rio, sob este ponto de vista, 2020 é 
mais um “ano que não terminou!” 
Muitos dos efeitos do ano passado 
permanecem, apesar da mudança 
do calendário gregoriano.

O primeiro fator-chave, deter-
minante para uma efetiva recupe-
ração econômica, é a pandemia de 
Covid-19. Não apenas as novas va-
riantes do vírus, o que, por si só, 
já representa uma questão funda-
mental; há o efeito do atraso e des-
caminhos do planejamento, exe-
cução e realização do programa de 
vacinação da população, inexistên-
cia de medidas preventivas como 
testagem em grande escala, correta 

comunicação e orientação quanto 
aos protocolos sanitários. A insu-
ficiência dos programas compen-
satórios, como o auxílio emergen-
cial, é outra questão relevante.

Mas, para além disso, há as-
pectos econômicos que limitam o 
processo de retomada. Às debilida-
des estruturais brasileiras, como a 
extrema desigualdade, baixa ren-
da e insuficiência de moradia e sa-
neamento básico para parcela ex-
pressiva da população, se somam 
outros aspectos conjunturais. O 
enfraquecimento do mercado de 
trabalho é evidenciado pelo nú-
mero de pessoas subutilizadas, que 
atingiu o recorde de 33,2 milhões 
de pessoas. O dado contempla a 
soma dos desocupados (14,8 mi-
lhões), desalentados, (6 milhões) 
e subocupados (12,4 milhões), de 
acordo com a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contí-
nua (Pnad), do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), 
referente ao trimestre acumulado 
até fevereiro último.

Destaque-se que mesmo aque-
les que permanecem ocupados têm 
tido o seu poder de compra corro-
ído pela elevação da carestia, com 
maior impacto nos estratos de me-
nor rendimento. A inflação tem 
sido maior em itens básicos, de 
grande peso na cesta de consumo, 
como alimentação, combustíveis, 
gás de cozinha, energia e outras ta-
rifas. A melhora do desempenho 
de crescimento de grandes países 
tem impulsionado a demanda e, 
consequentemente, os preços das 
commodities. Isso tem duplo e con-
traditório impacto no Brasil, fa-
vorecido por ser importante ex-
portador de minério de ferro, soja 
e outros grãos, carnes e petróleo 

bruto, mas afetado negativamen-
te nos preços domésticos, também 
diante de inexistência de políticas 
para amenizar a “importação” des-
sa inflação.

Especialmente nas grandes ci-
dades, mas não apenas nelas, a de-
gradação é evidente. Há um claro 
aumento da população em situ-
ação de rua, assim como o fecha-
mento de lojas, prestadores de ser-
viços, bares e restaurantes e muitas 
outras atividades que não estão 
conseguindo fazer frente ao desafio 
da longa retração provocada pelas 
restrições da pandemia e pela cri-
se econômica.

Adicionalmente, o crédito, im-
portante item para o financiamen-
to dos consumidores e das empre-
sas, especialmente as de menor 
porte, continua caro e restritivo, 
apesar do nível historicamente bai-
xo, para padrões brasileiros, da ta-
xa básica de juros (Selic).

Todos os fatores apontados re-
presentam limitações para a expan-
são do consumo, que é decisivo pa-
ra a retomada econômica e para 
estimular os investimentos. O ele-
vado nível de ociosidade, presente 
em vários setores, como segmentos 
da indústria e serviços, desestimu-
la novas inversões. A crise hídrica e 
seus impactos para o desempenho 
do setor agrícola e para a geração 
energética é outra variável funda-
mental para monitorar o compor-
tamento futuro da economia. 

O atendimento da população 
vulnerável é fundamental no en-
frentamento dos efeitos da pan-
demia. No ano que passou, o pa-
gamento do Auxílio Emergencial 
foi determinante para amenizar a 
situação. É crucial retomá-lo, pe-
lo menos nos mesmos termos, ape-

https://g1.globo.com/tudo-sobre/ibge/
https://g1.globo.com/tudo-sobre/ibge/
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sar das dificuldades de ordem orça-
mentária. O agravamento da crise 
tornou-o absolutamente impres-
cindível para apoiar as pessoas que 
estão impedidas de exercer sua ati-
vidade e é preciso oferecer-lhes ou-
tras formas de sustento 

Para além da medida de ampa-
ro social, tendo em vista o aprofun-
damento e extensão da crise, outras 
medidas se tornam cruciais para o 
seu enfrentamento. Note que mui-
tos países têm adotado programas 
de fomento às atividades e à infraes-
trutura como forma de estimular a 
retomada da demanda efetiva, por-
tanto, da renda, do emprego e da 
arrecadação tributária.

Trata-se, por exemplo, do caso 
dos EUA. Depois de ter aprovado 

um pacote social da ordem de US$ 
1,9 trilhão, foi anunciado, mais re-
centemente, pelo presidente Biden, 
o “Plano de Emprego Americano”. 
O programa prevê investimentos 
em infraestrutura de US$ 2,25 tri-
lhões, contemplando a economia 
verde, em áreas como residencial, 
transportes e mobilidade urbana 
em geral, dentre outras.

A Europa também anunciou 
plano de incentivo à economia 
no valor de 750 bilhões de euros, 
acompanhado de uma proposta de 
orçamento de longo prazo para o 
período 2021-2027, que abrange a 
oferta de crédito a custos compe-
titivos para empresas e pessoas fí-
sicas. A China tem longa tradição 
de adoção de medidas anticíclicas 

diante da perspectiva de diminui-
ção da demanda efetiva.

Essa ação de coordenação de 
políticas e medidas adotada por 
vários países denota o esforço con-
centrado de tanto combater a cri-
se decorrente da pandemia, como 
também empreender uma clara es-
tratégia de desenvolvimento. Eles 
estão corretamente conduzindo 
um diagnóstico de debilidades e 
lacunas nos vários campos sociais 
e de infraestrutura para fomentar 
e induzir o crescimento em bases 
sustentáveis, envolvendo, dentre 
outras questões, a energia renová-
vel. Subsidiária e complementar-
mente, também se denota o foco 
na ampliação da competitividade 
sistêmica, a melhora do ambiente 
de negócios.

Outro traço comum das ações 
em curso é a combinação da coor-
denação e atuação do Estado com 
o setor privado. Seria um equívo-
co atribuir essa responsabilidade 
somente a um deles. Ambos exer-
cem papel relevante para superar a 
crise. Mas a iniciativa deve ser ne-
cessariamente do Estado, uma vez 
que os investimentos públicos são 
determinantes no processo. 

O primeiro efeito é multiplica-
dor. Na medida em que são reali-
zados desembolsos estatais em in-
fraestrutura ou ações sociais, são 
geradas outras atividades decor-
rentes. O segundo efeito é de de-
monstração. A ação do Estado in-
duz o setor privado a também 
fazê-lo, pois, além de iniciar o ci-
clo virtuoso, dá clara sinalização de 
crescimento futuro da demanda, o 
que estimula os projetos – um efei-
to positivo retroalimentado.

Uma questão sempre presente é 
quanto às limitações fiscais, agrava-
das com a crise. Mas, vale lembrar, 
o impulsionamento das atividades 
tem um efeito positivo sobre a arre-
cadação de impostos, o que, no mé-

dio prazo, tende a compensar a am-
pliação dos desembolsos realizados. 
De imediato, a maioria dos países 
tem ampliado seu déficit e o endi-
vidamento público. No âmbito do 
G-20, por exemplo, o indicador da 
relação dívida/PIB retomou o nível 
máximo atingido em 1946, logo 
após à Segunda Grande Guerra. Há 
ainda medidas de reforma tributá-
ria visando dotar os Estados nacio-
nais de mais recursos. 

No caso brasileiro, além das 
medidas já citadas, urge criar al-
ternativas para romper amarras or-
çamentárias, algumas autoimpos-
tas, como a Lei do Teto de Gastos 
(EC95). Além disso, há que se re-
ver os incentivos e subsídios fiscais 
que não geram retorno social. As 
restrições do orçamento, embora 
inegáveis, não podem, no entanto, 
servir de argumento para a inação 
do Estado. Além da situação po-
lítica e socialmente insustentável, 
haveria o impacto econômico de-
corrente, levando, inexoravelmen-
te, a um agravamento ainda maior 
da crise, com efeitos diretos sobre 
a queda da atividade e, consequen-
temente, da arrecadação tributária. 
É o caso típico do “tiro que sai pela 
culatra”. Ao contrário do que po-
deria sugerir o senso comum, res-
tringir gastos sociais comprome-
te o equilíbrio intertemporal das 
contas públicas!

* É presidente do Conselho Federal de 
Economia (Cofecon) e professor-doutor 
do Programa de Estudos Pós-graduados 
em Economia Política e diretor da FEA-
-PUC-SP. Publicou, entre outros, O mito 
da austeridade (Editora Contracorrente). 
E-mail: cofecon@cofecon.org.br

CLIQUE E OUÇA

mailto:cofecon@cofecon.org.br
https://drive.google.com/file/d/1H7GYAE7vc3S_HHfUBV5poKXHQ58IYATT/view?usp=sharing
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Uma Ponte para o Futuro: a criação 
de uma nação estruturalmente pobre

Rubens R. Sawaya*

Michel Temer teria dito, em 
uma de suas declarações, 

que Dilma caiu porque não acei-
tou realizar o programa Uma Pon-
te para o Futuro, publicado em 
outubro de 2015, de autoria de 
Roberto Brant em colaboração 
com Marcos Lisboa (Folha de São 
Paulo, 22/03/2016). Lisboa decla-
rou: “é um documento que enfren-
ta os problemas. Normalmente, 
fala-se muito em manter direitos 
e, magicamente, resolver os pro-
blemas. Nunca se sabe bem quem 
vai pagar a conta. No documento, 
é a primeira vez que se enfrentam 
os problemas e se diz ‘todos tere-
mos de arcar com sacrifícios’” (Re-
vista Época, 25/04/2016). Samuel 
Pessoa, embora afirme não ter par-
ticipado diretamente da redação, 
afirmou que a Ponte para o Futu-
ro produz um pacote de medidas 
que “administra o nosso conflito 
distributivo de forma civilizada”, 
e completa: “a Ponte para o Futu-
ro é um encaminhamento tecnica-
mente correto para esse problema” 
(Jornal Valor, 20/05/2016). Ou-
tro importante apoiador foi Armí-
nio Fraga, ao apontar que “o pro-
grama ‘Uma ponte para o futuro’ 
é um bom roteiro, precisa agora 
ser executado” (O Estado de São 
Paulo, 03/05/2016). Apesar des-
se grupo de mentores do proje-
to, Joaquim Levy declarou seu to-
tal apoio, aprovou a lei do teto de 
gastos (12/2015) e realizou radi-
cal corte de gastos, um ajuste fiscal 
que provocou uma queda de 3,5% 
no PIB naquele ano.

O programa Uma Ponte pa-
ra o Futuro defendia a “obtenção 
de um superávit primário capaz de 
cobrir as despesas de juros” (p.13), 
portanto cortar todas as despesas 
sociais, administrativas e outras 
operacionais para gerar superá-
vit a fim de garantir o pagamen-
to de juros ao rentismo. Prometia 
“uma grande virada institucional e 
a garantia da sustentabilidade fis-
cal, que afetarão positivamente as 
expectativas dos agentes econômi-
cos” (p.16). Imaginava que, com 
isso, promoveria o crescimento 
econômico “sustentável”, criando 
um “ambiente de negócios favorá-
vel” para “viabilizar a participação 
mais efetiva e predominante do se-
tor privado” (p.17). Qualquer se-
melhança com o discurso do atual 
ministro da Economia não é mera 
coincidência. Ele está implantan-
do exatamente o mesmo projeto, 
em continuidade ao governo Te-
mer e a Joaquim Levy.

O projeto desmonta as estru-
turas de Estado que permitem o 
desenvolvimento capitalista (va-
le enfatizar o termo) no Brasil e 
a realização de políticas sociais 
em garantia mínima de distribui-
ção de riqueza aos menos favoreci-
dos, mais da metade da população 
brasileira, que hoje vive em inse-
gurança alimentar no país que se 
orgulha de ser o maior exportador 
de alimentos para o mundo.

É fácil demonstrar os núme-
ros do fracasso da proposta. E não 
é culpa da pandemia. A taxa de de-
semprego no final de 2019 já esta-
va próxima dos 13% (hoje é supe-
rior a 14%). A dívida pública bruta 

como proporção do PIB, que era 
cerca de 50% em 2014, com a po-
lítica de ajuste fiscal, chegou a qua-
se 90% no fim de 2019 e hoje está 
em torno de 100% (pelo método 
antigo). O PIB acumula uma que-
da de 6,7% em 2020 contra 2014, 
comparação que já era negativa em 
2019, antes da pandemia. Em ter-
mos de conjuntura macroeconô-
mica, Uma Ponte para o Futuro foi 
um desastre, e continua sendo com 
Guedes, que lhe dá prosseguimen-
to com apoio dos “mercados”.

Se os resultados demonstram a 
destruição da estrutura produtiva 
brasileira e o caos social, as refor-
mas estruturais que acompanham 
o projeto vêm se tornando leis pa-
ra proibir mudanças futuras. As 
leis visam a impedir que o Esta-
do faça políticas sociais distributi-
vas e políticas econômicas para o 
crescimento. Isso sem mencionar 
a proposta explícita no Programa 
de facilitar e diminuir os controles 
burocráticos que atrapalham o li-
cenciamento ambiental (p.19), le-
vadas a cabo no atual governo.

A política de teto de gastos de 
12/2015 visa a impedir legalmen-
te o Estado, nos próximos 20 anos, 
de fazer política fiscal e investimen-
tos em infraestrutura em setores 
básicos da economia, mesmo nos 
setores que não interessam ao ca-
pital privado. A independência pa-
ra o Banco Central – que também 
constava no Programa – comple-
ta o pacote ao impedir o Estado de 
realizar políticas monetárias de in-
centivo ao crescimento. Ao Ban-
co Central só é permitido admi-
nistrar a taxa de juros – gasto não 
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restringido pela política do teto – 
em favor do capital rentista, sob a 
justificativa de combate à inflação, 
sempre suposta de demanda mes-
mo que esta seja de custos, sob o 
pretexto de garantir a confiança.

O ajuste fiscal, na tentativa de 
garantir o teto, justifica a privati-
zação do resto de estatais que so-
brou da onda de privatizações da 
década de 1990. A venda fatiada 
da Petrobras inviabiliza que a eco-
nomia se beneficie do efeito dinâ-
mico do setor, dos investimentos 
envolvidos, na engenharia pesada, 
na produção de derivados, em to-
da a cadeia de valor produtiva que 
poderia ser desenvolvida em tor-
no da empresa. Além disso, ago-
ra paga-se o combustível em dó-
lar, dado que não é mais nacional, 

elevando os cursos internos pa-
ra todos os setores e a inflação. 
A venda da Eletrobrás completa 
o pacote de desmonte. Entrega à 
lógica privada um setor estratégi-
co para o crescimento. Também se 
pagará a energia elétrica em dóla-
res, mesmo que seja produzida pe-
la água nacional, combustível hí-
drico que será privatizado.

O impacto da lei do teto sobre 
as políticas sociais é mais grave. Já 
estava na proposta da Ponte Para 
o Futuro de “acabar com as vincu-
lações institucionais com saúde e 
educação” (p.9) e de desvincular o 
salário mínimo da inflação (p.10), 
política levada às últimas consequ-
ências no governo atual. 

A reforma previdenciária ge-
ra, no médio e longo prazo, o em-

pobrecimento das faixas mais vul-
neráveis da população. Realizada 
em conjunto com a reforma tra-
balhista de “uberização” das rela-
ções de trabalho, formaliza o tra-
balho precário. Além disso, eleva 
o déficit da Previdência ao acabar 
com a própria fonte de recursos 
para as aposentadorias, que eram 
pagas pelos próprios trabalhadores 
em regime de repartição.

Está ainda em curso a reforma 
administrativa. Permitirá a disso-
lução da estrutura da burocracia 
de Estado que garante base técni-
ca e cientifica para suas ações – em 
parte freia a loucura dos governan-
tes de momento. Subordina assim 
a substituição de cargos técnicos a 
indicações políticas. Permitirá um 
total aparelhamento do Estado pe-
la indicação política a cargos-cha-
ve. Marcará a desestruturação fi-
nal do Estado. 

Para o total desmonte da ca-
pacidade de ação do Estado, resta 
ainda a reforma tributária. Propos-
ta sob o argumento de “simplificar 
a vida das empresas”, não vai ao 
âmago do problema, que é uma 
carga fiscal extremamente regressi-
va, que recai sobre os mais pobres, 
que pagam mais impostos indire-
tos. Além disso, impedirá o Esta-
do de fazer política fiscal tributária 
a fim de incentivar setores especí-
ficos da economia em qualquer es-
tratégia de crescimento. 

A destruição do Estado brasi-
leiro é radical, afetando sua capa-
cidade de atuar como Estado ca-
pitalista em favor da acumulação 
de capital, do desenvolvimento 
das forças produtivas, da melho-
ria mínima das condições de vida 
das pessoas, minimizando a desi-
gualdade natural criada pelo sis-
tema. Sua base está na crença de 
que, sem o Estado, criar-se-ia um 
“ambiente favorável aos negócios”, 

como estava na Ponte para o Fu-
turo, e o Brasil teria uma “chuva” 
de investimentos estrangeiros que 
“colocaria o país na rota de cres-
cimento”, como propagandeia o 
atual ministro. 

Mais grave, os defensores do 
Programa apontam que a taxa de 
“crescimento sustentável” (não in-
flacionário nos cânones ortodoxos) 
seria de 2,5% a 3%, percentuais que 
tornam impossível a diminuição da 
taxa de desemprego, não levando 
em conta que, no capitalismo, o 
emprego é a forma de inserção so-
cial e distribuição de renda. Talvez 
não seja mesmo esse o objetivo, co-
mo revelado em 2015 pela afirma-
ção dos mentores da Ponte para o 
Futuro, ao afirmarem que a taxa de 
desemprego, em torno de 6%, esta-
ria muito baixa em 2014.

O país caminha para se tornar 
“pária do mundo”, um grande fa-
zendão primário-exportador com 
sua população vivendo na mais 
absoluta miséria, estruturalmente 
pobre. Anos após a Ponte, já é pos-
sível afirmar que as reformas atu-
am como o “tratamento precoce”, 
sob o argumento de que, resol-
vendo-se a questão fiscal, o cresci-
mento viria da forma automática. 
Esse remédio, sem comprovação 
histórica, cheio de efeito colaterais 
às instituições (destrói o Estado), 
resultou em 14,7 milhões de de-
sempregados, 33 milhões de desa-
lentados e 60% da população com 
insegurança alimentar.

* É economista e professor e coordenador 
da Pós-graduação em Economia Política 
da PUC-SP.

CLIQUE E OUÇA

https://drive.google.com/file/d/1iUi_g3YM9ZTvcW7J_4ajBtkJfNMZ4ifG/view?usp=sharing
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Denise Gentil*
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O endividamento das famílias 
brasileiras bateu recorde em 

fevereiro de 2021, em plena pan-
demia da Covid-19, alcançando o 
patamar de 57,68% da renda acu-
mulada nos últimos doze meses, 
segundo o Banco Central.

A evolução histórica desse in-
dicador merece atenta investiga-
ção. Em janeiro de 2005, o estoque 
de dívidas das famílias representava 
19,32% da renda anual acumula-
da. O endividamento cresceu a ta-
xas elevadas até setembro de 2015, 
quando atingiu 48,68%, em gran-
de parte em decorrência do au-
mento real dos salários e das trans-
ferências de renda às famílias, que 
permitiram o acesso ao crédito pa-
ra consumo de massa e ao crédito 
habitacional. Esse período também 
corresponde ao que a economista 
Lena Lavinas denominou de finan-
ceirização da política social, porque 
a renda de benefícios sociais foi uti-
lizada como colateral para a tomada 
de empréstimos, gerando um au-
mento do consumo da população 
de baixa renda comandado por dí-
vida. Com a retração e degradação 
da oferta pública de serviços pro-
vocada pelo regime fiscal de metas 
de superávit primário, tais emprés-
timos também eram usados para 

Endividamento das famílias e expropriação salarial no Brasil: 
o motor da acumulação financeira acelerado pela pandemia

complementar a renda na aquisi-
ção de planos de saúde, planos de 
previdência complementar, ensi-
no em escolas privadas e habitação. 
Em outros termos, o crédito apoia-
va a remercantilização da reprodu-
ção social ao permitir o acesso ao 
consumo de serviços essenciais que 
antes eram ofertados gratuitamen-
te pelo Estado e que se tornaram 
inalcançáveis com a renda de sa-
lários. O Estado foi reestruturado 
para operar de forma consistente 
com a lógica de acumulação finan-
ceira, expropriando direitos sociais 
pela privatização e compelindo as 
famílias ao endividamento.

O período de 2016-2017 é de 
abrandamento do endividamento 
das famílias. A forte desaceleração 
da economia nesta fase fez com que 
os bancos se tornassem mais seleti-
vos no crédito às famílias, enquan-
to, do lado da demanda, as pesso-
as temiam o desemprego e o alto 
comprometimento da renda com 
dívidas. Esse cenário se reverte a 
partir de janeiro de 2018, quan-
do o endividamento volta a subir, 
impulsionado pela queda dos juros 
básicos do Banco Central e a maior 
oferta de crédito pelos bancos. 

O grande salto do endivida-
mento, entretanto, ocorrerá duran-
te a pandemia do coronavírus inicia-
da em 2020. Segundo a Pesquisa de 
Endividamento e Inadimplência do 

Consumidor (Peic) da Confederação 
Nacional do Comércio (CNC), em 
janeiro de 2019, 60% das famílias es-
tavam endividadas na fase pré-pan-
demia. Esse patamar cresceu durante 
a pandemia, alcançando 66,7% em 
fevereiro de 2021. Desse percentual 
de famílias endividadas, 24,5%, em 
média, estão com dívidas em atraso; 
porém, para as que têm renda infe-
rior a dez salários mínimos, 40,4% 
estão inadimplentes e, destas, 45,2% 
afirmam não ter mais condições de 
pagar suas dívidas. Finalmente, em 
média, 30,7% da renda das famílias 
está comprometida com o pagamen-
to de juros e outros encargos finan-
ceiros (Banco Central, fev/2021), em 
trajetória de subida desde 2018.

O que explica o eleva-
do endividamento das 
famílias brasileiras na 
pandemia?

As raízes remontam a 2016, 
quando foi posta em marcha uma 
política macroeconômica neoli-
beral radical que se tornou a ex-
pressão definitiva do uso das ins-
tituições do Estado brasileiro para 
o atendimento dos interesses das 
finanças: teto dos gastos (2016), 
flexibilização precarizante do mer-
cado de trabalho (2017), ampla 
reforma redutora de direitos pre-
videnciários (2019), privatizações 
em áreas estratégicas (como no se-
tor de petróleo e gás), neutraliza-
ção dos bancos públicos e Banco 
Central formalmente indepen-
dente (2021). Estes mecanismos 
se sobrepuseram aos já existentes 
que compõem a estrutura institu-
cional implantada pelo avanço da 
financeirização do país em déca-
das anteriores, como abertura co-
mercial, liberalização financeira, 
regime de metas de inflação, me-
tas de superávit primário, câmbio 
flutuante, lei de responsabilidade 
fiscal e regra de ouro do orçamen-

to público. Esses numerosos ins-
trumentos não foram revogados 
ou suspensos durante a pandemia 
do coronavírus, à revelia da dete-
rioração acelerada dos índices de 
desemprego, desigualdade, violên-
cia, pobreza e fome. 

Os instrumentos neoliberais 
foram forjados para sitiar o Esta-
do, pois só se ganha a credibilida-
de do mercado financeiro quando 
as regras são imutáveis e o gover-
no, imobilizado, perde a capacida-
de de promover mudanças de ro-
ta no futuro. Pode-se afirmar que 
o país está diante da manifestação 
bem-acabada e definitiva dos ins-
tintos mais implacáveis de enri-
quecimento pela via do rentismo 
das últimas quatro décadas.

A estrutura institucional e a polí-
tica macroeconômica impostas pela 
lógica financeira asfixiam a ativida-
de econômica, dizimam os empre-
gos e destroem as políticas sociais es-
tratégicas de caráter universal. A raiz 
do endividamento está na descons-
trução do estado de bem-estar so-
cial sob o interesse das finanças, fa-
zendo com que o crédito substitua 
as políticas sociais. Em sistemas de 
proteção social restritivos, as pesso-
as dependem de poupanças pessoais, 
cortes de despesas vitais à sobrevi-
vência, apoio familiar e crédito a ju-
ros escorchantes. As famílias de clas-
se média tendem a despoupar para 
manter minimamente seu padrão 
de vida, enquanto as famílias de bai-
xa renda, sem disporem de poupan-
ças prévias, se lançam em linhas de 
crédito, com consequente expansão 
de seu endividamento, para manter 
condições mínimas de vida e para 
adquirirem bens inacessíveis através 
de seus patamares remuneratórios. 

O Estado, que impele as famílias 
ao endividamento cotidiano aviltan-
te, é cúmplice no processo de finan-
ceirização, gerindo a população pa-
ra que alguns prosperem e outros Fonte: Banco Central do Brasil.
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sejam deixados para trás. No entan-
to, essa cumplicidade não paira no ar 
como atributo derivado das subjeti-
vidades de burocratas que adminis-
tram a máquina estatal. Ela tem ori-
gem no elevado grau de captura das 
instituições pelos interesses bancá-
rio-financeiros e das elites rentistas, 
cuja influência vai além das indica-
ções para os cargos-chave do Banco 
Central e do Ministério da Econo-
mia. Ela atinge o Legislativo brasi-
leiro. Com seus ministérios atuan-
do sob procuração desses setores, o 
próprio conceito de Estado Demo-
crático de Direito é desvirtuado e 
os direitos sociais violados em prol 
da acumulação financeira. Por isso 
o cientista político Wolfgang Stree-
ck argumentou que a financeirização 
necessariamente leva a um déficit de-
mocrático. Aprisionando as famílias 
assalariadas em processos de endivi-
damento recorrentes e impagáveis, 
a dimensão econômica da democra-
cia é esvaziada, enquanto a dimensão 
político-representativa ou eleitoral é 
preservada para que a sociedade acei-
te, sem protestos, as reformas neoli-
berais implementadas e as ainda por 
implementar como legítimas, neces-
sárias e benéficas a todos.

O auxílio emergencial de R$600 
em 2020 evitou o colapso imediato 
da economia e assegurou a sobrevi-
vência de 64 milhões de pessoas, mas 
a paralisia desse benefício nos três 
primeiros meses de 2021 e a sua re-
tomada a partir de abril, com um va-
lor muito mais baixo (quatro parcelas 
com valor médio de R$250), estran-
gulou as condições de vida das fa-
mílias. A situação de adoecimento e 
morte na pandemia produz elevadas 
despesas com atendimento hospitalar 
e medicamentos, em função da su-
perlotação do sistema público de saú-
de, levando os domicílios a impasses 
financeiros desesperadores. Muitas 
famílias perderam o principal ou o 
único responsável pelo sustento da 
família. Sem proteção social, o recur-
so ao crédito da pior qualidade (cur-
to prazo e juros elevados) mostra-se 
a única alternativa disponível para as 
classes de renda média e baixa. 

Do lado da oferta, os bancos atu-
aram expandindo o crédito com ta-
xas de juros menores do que as prati-
cadas antes da pandemia, a despeito 
da crise, quando naturalmente au-
menta a percepção de risco. O Banco 
Central do Brasil, além da queda da 
taxa Selic para o seu mais baixo pata-
mar nominal (de 2% entre ago/2020 
e fev/2021), adotou um núme-
ro considerável de medidas visando 
a expandir a carteira de crédito dos 
bancos e ajustar o nível de capitaliza-
ção do Sistema Financeiro Nacional 
para enfrentar a crise. Neste rol es-
tão o provimento de liquidez (p.ex., 
redução do compulsório), a redução 
de requerimentos de liquidez e de ca-
pital e a flexibilização regulatória. 

De fato, as operações de cré-
dito mostraram expressivo dina-
mismo durante a pandemia. Ao se 
olhar a trajetória do saldo da car-
teira de crédito, nota-se que estava 
no baixo patamar de 25,68% do 
PIB em 2000. Chegou ao pico de 
53,4% do PIB em janeiro de 2016 
e em seguida, passa para uma tra-
jetória declinante de 2016 a 2019. 
Volta a subir, entretanto, no início 
da pandemia e do aprofundamen-
to da crise econômica, atingindo 
o maior nível da série, 53,65% do 
PIB, em abril de 2021.

Na pandemia, as linhas desti-
nadas às pessoas físicas avançam, 
embora a aceleração das operações 
destinadas às empresas seja maior, 
com destaque para o crescimen-
to de 31,6% da carteira de crédi-
to a micro, pequenas e médias em-
presas em 2020, enquanto para as 
grandes o aumento foi de 16%.

O sistema financeiro, portan-

to, respondeu aos fortes indícios 
do crescimento da precariedade da 
população em 2020 e 2021 com 
aumento da oferta de crédito. As 
modalidades de crédito tomadas 
pelas famílias brasileiras na pande-
mia foram as de pior qualidade, is-
to é, aquelas com juros elevados e 
de curto prazo – crédito rotativo, 
cheque especial, cartão de crédi-
to parcelado e crédito consignado 
(embora este tenha taxas menores).

O crédito rotativo é, de longe, 
o mais usado pelas famílias, pois 
80% delas estão endividadas no 
cartão de crédito (CNC/Peic) e o 
rotativo representa 75% do crédito 
concedido para pessoa física (Ban-
co Central, abril/2021). As taxas de 
juros do cartão de crédito rotativo 
são as mais elevadas do mercado, 
chegando a 335% a.a. em média. 
O cheque especial, muito utilizado 
na pandemia, tem juros de 124,5% 
a.a. em média. A tabela a seguir 
ilustra os níveis aviltantes de expro-
priação da renda das famílias pelos 
maiores bancos do país.

O crédito consignado tam-
bém se eleva na pandemia, tanto 
o destinado aos pensionistas do 
INSS quanto aos funcionários pú-
blicos ativos. A taxa de juros mé-
dia do consignado é 19,38% a.a. 
e, embora elevada, ainda é inferior 
àquela do cartão de crédito parce-
lado (123,57% a.a., em média). 

Toda essa situação de expropria-
ção da renda das famílias pelo capi-
tal portador de juros ou capital usu-
rário torna urgente não apenas um 
auxílio emergencial – que é precá-
rio e de baixa cobertura –, mas sim 
serviços universais que deem pers-

pectivas sociais reais de sobrevivên-
cia às famílias para enfrentarem os 
efeitos da pandemia. Esse amparo 
precisa vir de um conjunto de po-
líticas combinadas, que abranjam 
saúde pública, educação, cuidados 
com idosos e crianças, transporte 
em condições seguras, alimentação, 
habitação digna e, não menos im-
portante, um programa de criação 
de postos de trabalho em que o Es-
tado funcione como o empregador 
de última instância. 

O endividamento ameaça a so-
brevivência da família comprome-
tendo o mínimo vital e se trans-
formou num problema social dos 
mais graves, que exige a interven-
ção do Estado através de negocia-
ções coletivas. Só o Governo tem 
a capacidade de organizar um am-
plo acordo de forma a garantir um 
mínimo existencial para as famí-
lias, prazos de carência, taxas de 
juros menores, redução do esto-
que da dívida, parcelamentos am-
plos e, se necessário, o perdão total 
da dívida. Este é o caso de estu-
dantes e de outros segmentos vul-
neráveis, porque se transformaram 
em dívidas impagáveis na pande-
mia e na depressão econômica.

* É professora do Instituto de Economia 
da UFRJ.
** É professor da Ence/IBGE, FCE/Uerj e 
Mackenzie-Rio.

Taxas pré-fixadas (% ao ano) | Bancos selecionados | 25/05/2021 a 31/05/2021

Tipo de Crédito CARTÃO 
DE CRÉDITO 
ROTATIVO TOTAL

CARTÃO DE 
CRÉDITO 
PARCELADO

CHEQUE 
ESPECIAL

CRÉDITO 
CONSIGNADO 
INSS

CRÉDITO 
CONSIGNADO 
PRIVADO

CRÉDITO 
CONSIGNADO 
PÚBLICO

BANCO DO BRASIL 226,32 132,14 147,73 21,28 20,63 16,6

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 211,19 99,54 87,2 19,54 19,36 14,51

BRADESCO S.A. 236,91 109,67 153,25 19,29 29,41 15,71

ITAU 309,25 153,86 157,84 22,77 31,86 15,49

SANTANDER 296,24 138,34 158,11 19,30 28,76 15,67

Fonte: Banco Central.

https://drive.google.com/file/d/1VZI0G6oNh0E2RYx33-vE_SRZKDMzMdRj/view?usp=sharing
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Renata Lins*

O Brasil está na lanterna dos 
países em termos de desi-

gualdade. Seu índice de Gini é 
mais alto que o de Botsuana, bem 
mais alto que o da Índia e só perde 
para o do Catar1. Sendo assim, se-
ria de se supor que a prioridade de 
qualquer governo fosse mudar es-
te estado de coisas, através de uma 
atuação intensa visando à constru-
ção efetiva de um Estado de Bem-
-Estar Social.

Ora, a tradição keynesiana 
apresenta argumentos sólidos em 
defesa da atuação do governo co-
mo responsável direto pela realiza-
ção de gastos: muitos dos seus au-
tores definem que o objetivo da 
política fiscal ativa do Estado na 
economia deve ser a busca do ple-
no emprego. A dimensão do gas-
to público seria, então, a necessária 
para que se atinja o pleno empre-
go, e a questão central seria defi-
nir quais os gastos “geradores de 
emprego” e promotores do cresci-
mento2. Da mesma forma, um dos 
pontos relevantes da estrutura tri-
butária seria sua capacidade de re-
duzir a desigualdade.

Na contramão deste programa, 
boa parte do que hoje é definido 
como “boas práticas” macroeconô-
micas consiste na restauração do 
status quo de um tempo anterior 
a Keynes. Volta com força a ideia 
de austeridade na economia, aban-
donada no pós-guerra em favor de 
uma atuação positiva do Estado 
para impulsionar o investimento 
e a geração de empregos. E é jus-
tamente esta restauração que está 
por trás da guinada a favor da aus-
teridade, ocorrida aqui a partir da 

Pobreza, desigualdade e regras fiscais
implementação da Lei de Respon-
sabilidade Fiscal (LRF). 

A partir da LRF, a busca do 
equilíbrio fiscal passou a ser enca-
rada como condição sine qua non 
para qualquer atuação do Estado 
e assim se manteve desde então. A 
Lei de Crimes Fiscais3 veio enrije-
cer este estado das coisas.

Ao privilegiar o equilíbrio fiscal 
e reduzir o espaço de atuação do 
governo, as políticas de austerida-
de aumentam também o poder de 
barganha do setor privado com re-
lação aos gestores públicos. À fra-
gilidade do Estado por conta dos 
limites legais corresponde um au-
mento de força do setor privado.

Na destituição da presiden-
ta Dilma Rousseff, o argumen-
to de gastos indevidos foi usado à 
exaustão para justificar seu impea-
chment. Desde então, assiste-se no 
Brasil a uma destruição sem prece-
dentes de direitos dos trabalhado-
res. A justificativa é que esses di-
reitos impediriam o crescimento e 
o emprego, que, com a austerida-
de fiscal, precisam ser puxados pe-
lo setor privado. Assim, desempre-
ga-se e reduzem-se salários com o 
argumento de que isso ajudará a 
aumentar o emprego e a pagar me-
lhor os empregados. Pretende-se, 
além disso, desmantelar a seguri-
dade social. É a antilógica em ação.

Como se não bastasse, criam-
-se novas restrições legais aos gas-
tos do governo, como a EC n° 
95/16, do Teto de Gastos, que 
congela (e, com relação ao PIB, re-
duz) os gastos do governo por vin-
te anos e, ainda mais recentemen-
te, a EC nº 109/21, que institui o 
“teto do teto”. Estas reformulações 
sucessivas da legislação têm como 

único propósito reduzir cada vez 
mais a capacidade do governo de 
fazer política econômica ativa: o 
Brasil encontra-se impossibilitado 
de olhar para frente, por conta da 
construção de um arcabouço legis-
lativo cada vez mais draconiano no 
que tange ao gasto público.

O resultado é que não existe, 
há décadas, planejamento digno 
deste nome no Brasil, e isso se de-
ve em boa parte à própria impossi-
bilidade de se fazer planejamento 
de longo prazo: o foco permane-
ce no curto prazo e nas metas fis-
cais4. A própria capacidade de o 
Estado fazer política anticíclica 
está seriamente prejudicada pelas 
restrições fiscais que estrangulam 
o crescimento econômico, na me-
dida em que passam a fazer par-
te do arcabouço legal em que os 
executores da política econômica 
precisam atuar. 

A crise da pandemia trouxe 
uma oportunidade de se ques-
tionarem estes dogmas: em 2020 
foram gastos em torno de R$ 
300 bilhões em auxílio emergen-
cial, atendendo a 30% da popu-
lação e impedindo que a crise se 
intensificasse ainda mais; no en-
tanto, já em 2021, é como se a 
pandemia não existisse mais, 
nem a necessidade de fortale-
cer uma economia combalida. O 
gasto em auxílio parou e, quan-
do foi retomado, foi em bases pí-
fias. O resultado imediato foi o 
aumento da fome e da miséria: 
a pobreza triplicou de agosto de 
2020 para fevereiro de 2021 (de 
9,5 milhões para 27 milhões). 

É fundamental acabar com esta 
situação, recuperando a capacida-
de do Estado de fazer política fis-

cal ativa, em prol do bem-estar das 
pessoas. As regras fiscais insensatas 
matam gente todo dia.

* É doutoranda do PPED (Programa de 
Políticas Públicas e Desenvolvimento) do 
IE/UFRJ e membro do Gesp (Grupo de 
Economia do Setor Público) do IE/UFRJ 
e do Cede (Centro de Estudos sobre De-
sigualdade e Desenvolvimento) da UFRJ 
e UFF.

1 Dados: Pnud 2019.
2 No nosso caso atual, vários autores re-
forçam a importância de fortalecer o com-
plexo da saúde – empregador no setor de 
cuidados e gerador de pesquisa de ponta – 
para o atendimento à população. A edição 
de Cadernos do Desenvolvimento v. 16, n. 
28 (do Centro Celso Furtado) trata disso.
3 Lei 10028, de 2000.
4 É bem verdade que, nos anos mais re-
centes, a meta passou a ser de déficit e não 
de superávit. No entanto, isso é visto como 
um problema a ser resolvido o mais rápido 
possível, à base de mais e mais austeridade.

https://drive.google.com/file/d/15wqxExuWsrzJv66uq9UYt36tPK-VxNcq/view?usp=sharing


Fórum Popular do Orçamento 13

Jornal dos Economistas / julho 2021www.corecon-rj.org.br

Todos sabem que a educação 
brasileira enfrenta muitos de-

safios, principalmente ligados à 
garantia do ensino de qualidade, à 
acessibilidade e à estrutura do sis-
tema educacional de forma geral. É 
fato que a pandemia de Covid-19 
acentuou essa questão, sobretudo 
para os mais desfavorecidos social 
e economicamente.

A educação é um direito social, 
sendo a esfera estadual responsá-
vel por garantir, prioritariamente, 
o Ensino Fundamental II e Médio. 
Já a esfera municipal, o Ensino In-
fantil e Fundamental I. De acordo 
com a Constituição, os entes sub-
nacionais devem aplicar, no mí-
nimo, 25% da receita oriunda de 
impostos na Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino (MDE).

Tendo isso em vista, o objetivo 
deste artigo é examinar, de 2015 a 
2022, a situação da Educação no 
Estado do Rio de Janeiro (ERJ) e 
de forma breve no Município do 
Rio de Janeiro (MRJ). Assim, se-
rá possível mensurar o impacto das 
ações governamentais frente à pan-
demia, destacando também o de-
senvolvimento da infraestrutura 
para recepção dos alunos. 

Foram utilizados dados dos Re-
latórios Resumidos de Execução 
Orçamentária (RREOs), Transpa-
rência Fiscal, Relatórios de Contas 
de Governo, Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep) e Secretaria 
de Estado de Educação (Seeduc). 
Os valores encontram-se deflacio-
nados pelo IPCA de abril de 2021.

Dados orçamentários 
estaduais 

Como pode ser visto no grá-
fico 1, os gastos com a função 
Educação demonstraram uma di-

A pandemia e a derrota na educação
minuição do valor liquidado ao 
longo dos anos analisados, exceto 
em 2018, ano em que os gastos 
com “Operacionalização e De-
senvolvimento da Rede” aumen-
taram 23% em relação a 2017. E 
justamente no momento em que 
mais necessitava de recursos, o go-
verno gastou menos: 2020 foi o 
ano com menor valor liquidado 
em Educação. 

De 2015 a 2020, a maior par-
te dos recursos liquidados foi des-
tinada à “Gestão Administrativa”, 
visto que o grande gasto está em 
“Pessoal e Encargos Sociais”. Mes-
mo com o fechamento das escolas, 
em 2020 a redução nessa área não 
foi tão significativa, 4% em relação 
ao ano anterior. Por outro lado, 
programas que envolvem desen-
volvimento e investimento foram 
os mais afetados. 

Em 2020, o programa “Infra-
estrutura das Unidades Educacio-
nais”, que tem como propósito ge-
rir as unidades de ensino básico, 
técnico e superior, adequando-as 
às necessidades de manutenção, 
modernização e ampliação da re-
de, teve diminuição em relação aos 
outros anos, embora tenha sido o 
segundo que mais recebeu recur-
sos, 8% do total (R$ 460 milhões). 
Percebe-se que a ação “Ampliação 
da Rede e Melhoria da Infraestru-
tura”, que merece atenção especial 
dadas as previsões para o aumento 
de matrículas, o valor liquidado foi 
de R$ 260 milhões em 2019 para 
R$ 125 milhões em 2020. A pre-
visão para 2021 é de R$ 169 mi-
lhões, menor do que a de 2020 
(R$ 242 milhões), e a discrepância 
entre a dotação inicial e o liquida-
do revela as falhas no planejamen-
to governamental. 

Ainda que os gastos para apri-

moramento e efetividade do ensi-
no público tenham ido de R$ 18 
milhões em 2019 para R$ 48 mi-
lhões em 2020, percebe-se que o 
poder público poderia ter se esfor-
çado mais para tentar minimizar 
os efeitos da pandemia: apenas R$ 
662 mil foram empregados para a 
implementação do ensino à dis-
tância na Educação Básica. Além 
disso, os recursos para apoio aos 
serviços educacionais diminuíram 
33% comparado a 2019. 

As ações de Manutenção e De-
senvolvimento do Ensino (MDE) 
visam a alcançar os objetivos bá-
sicos da educação nos níveis in-
fantil, fundamental e médio. Em 
2015, 2016 e 2019, o ERJ cum-
priu o mínimo constitucional. O 
ano de 2020 apresentou o menor 
percentual, de 22,72%. O des-
cumprimento dos limites consti-
tucionais tende a figurar como um 
risco à qualidade do ensino, rea-
lizando um efeito desfavorável ao 
desenvolvimento que poderia ser 
promovido pelo dispêndio ade-
quado. Ademais, impede que o en-
te da Federação receba transferên-
cias voluntárias até que a situação 
seja regularizada. 

Já em 2021, a previsão é de que 
R$ 7,84 bilhões sejam destinados 
à Função Educação; até o segun-
do bimestre, R$ 1,61 bilhões fo-
ram liquidados, o que não revela 
uma proporcionalidade condizen-
te. Para 2022, de acordo com o 
Projeto de Lei de Diretrizes Orça-
mentárias (PLDO), a promessa é 
de que 6 unidades escolares sejam 
implantadas, 40 reformadas e 308 
reequipadas. Perspectiva essa que 
poderia ser maior, visto que em 
2020, mesmo com o orçamento 
reduzido, 14 unidades escolares 
foram implantadas, 8 reformadas 
e 901 reequipadas. 

Dados orçamentários 
municipais

O caso do MRJ não é muito 
diferente do Estado. Os melhores 
desempenhos nos anos de 2015 e 
2016 trouxeram avanços na am-
pliação da infraestrutura do sis-
tema educacional, resultando na 
inauguração ou reforma de mais 
de 80 instituições de ensino1.

O valor liquidado em 2020 
(R$ 4,96 bilhões) foi o menor des-
de 2011 (R$ 4,54 bilhões); levan-
do em consideração o cenário de 

Gráfico 1 – Função Educação ERJ de 2015 a 2020

Fonte: RREO.
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Gráfico 4- Resultado Ideb do MRJ das escolas pú-
blicas estaduais de todas as séries de 2015 a 2019

Fonte: Inep ( Os resultados do 5º ano e do 9º ano em 2017 não foram considerados, 
pois o número de participantes no Sistema de Avaliação da Educação Básica foi insu-
ficiente para que os resultados fossem divulgados. Já o terceiro ano do Ensino Médio 
até 2015 não possui dados no Portal.)

pandemia, em que são necessários 
mais suporte e adaptações, tal fa-
to torna-se preocupante. Ademais, 
as expectativas para 2021 não são 
as melhores: a previsão é que sejam 
destinados à Educação menos R$ 
312 milhões do que em 2020. 

Quanto ao cumprimento 
do mínimo constitucional com 
MDE, em todos os anos foi respei-
tado. Entretanto, isso não significa 
que os valores reais aumentaram, 
apenas acompanharam a variação 
da receita de impostos. Por exem-
plo, em 2016 foram destinados 
R$ 4,83 bilhões, representando 
28,95%. Já em 2017, R$ 4,75 bi-
lhões foram destinados, represen-
tando 29,82%.

Desenvolvimento 
educacional 
fluminense e carioca

Para analisar qualitativamen-
te a educação pública fluminen-
se e a carioca, tomamos como ba-
se o Índice de Desenvolvimento de 
Educação Básica (Ideb). Este é uti-
lizado como um monitor da quali-
dade do aprendizado nacional e é 
calculado a partir da taxa de ren-
dimento escolar (aprovação) e das 
médias de desempenho nos exa-
mes aplicados pelo Inep. Além dis-
so, as notas podem variar de 0 a 
10 pontos.

Como é possível observar no 
gráfico abaixo, destrinchando as 
escolas públicas estaduais, o quin-
to ano de 2015 foi a única das sé-
ries analisadas a atingir a meta 
estabelecida. Em média, os resul-
tados atingiram 88% do esperado 
para seus respectivos anos e séries.

Ainda considerando as esco-
las estaduais, no entanto, somen-
te aquelas localizadas na capital, os 
resultados foram mais promisso-
res. Para todos os anos analisados 
que contenham resultados válidos, 
o quinto ano superou a meta de 
aprendizagem. Tal indicativo de-

monstra o fortalecimento do eixo 
de Educação Fundamental I, que 
consiste nos cinco primeiros anos 
do nível fundamental da Educação 
Básica.2 Além disso, o nono ano de 
2015 também superou a meta es-
tabelecida. Já os terceiros anos com 
resultados disponíveis alcançaram 
93,94% e 91,43% de suas metas 
nos anos de 2017 e 2019, respec-
tivamente.

Em análise das escolas públi-
cas municipais da capital, é possí-
vel observar que a queda de rendi-
mento se mantém entre o quinto e 
o nono anos; no entanto, os resul-
tados se mostram mais estáveis em 
comparação com as análises an-
teriores. Na capital, os resultados 
para o nono ano são melhores na 
rede municipal do que na rede es-
tadual, mesmo os anos finais sen-
do prioridade do governo estadual.

Apesar dos resultados serem 
crescentes em sua maior parte, o 
que indicaria melhora na educação 
fluminense, em comparação com 
as outras unidades da federação, a 
melhor posição ocupada pelo esta-
do foi a de sexta maior nota no ano 
de 2015 pelo terceiro ano do En-
sino Médio. No entanto, o índice 
alcançou apenas 3,6. 

A diminuição da dotação li-
quidada teve impacto claro na 
qualidade educacional. O Esta-
do, em 2019, ocupou no mesmo 
eixo de educação a vigésima po-
sição, tendo um resultado abaixo 
da média nacional para as escolas 
estaduais. A queda de posições se 
deu até mesmo para os anos ini-
ciais, que pelas análises mostra-
ram os resultados mais promis-
sores. O Rio de Janeiro ocupou, 
dentre as unidades da federação, 
a décima sexta, a vigésima e a dé-
cima oitava posição para os anos 
de 2015, 2017 e 2019, respecti-
vamente. Isso demonstra que o 
Estado não vem acompanhando 
com políticas públicas a evolu-

Gráfico 2 - Função Educação MRJ de 2015 a 2020

Fonte: RREO.

Gráfico 3- Resultado Ideb do ERJ das escolas pú-
blicas estaduais de todas as séries de 2015 a 2019

Fonte: Inep.
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ção da educação nacional e, mes-
mo com o potencial demonstrado 
pelos anos iniciais, o desmonte do 
serviço público é sobressalente. 

Como apontado nas análises 
orçamentárias, a capital também 
aderiu à lógica de diminuição dos 
gastos de educação e, por conse-
guinte, sofreu alteração no índice 
de qualidade. De acordo com da-
dos do TCM-RJ, as escolas públi-
cas municipais, em comparação 
aos demais municípios fluminen-
ses, caíram da décima sétima posi-
ção em 2015 para a vigésima oita-
va em 2019 para os primeiros anos 
do Ensino Fundamental. Para os 
anos finais saíram da trigésima pa-
ra a vigésima oitava; no entanto, 
ampliou-se a diferença entre o re-
sultado e a meta.

Panorama para 
enfrentar a pandemia

O ano de 2020 pode ser visto 
como um período de derrota pa-
ra a história da educação pública 
fluminense, visto que, de acordo 
com dados da Secretaria Estadual 
de Educação, menos de 40% dos 
alunos conseguiram acompanhar 
as atividades remotas.

Em audiência conjunta à Secre-
taria de Saúde do Estado no dia 25 
de março de 2021, o até então se-
cretário de Educação, Comte Bit-
tencourt, apresentou o panorama 
estadual para seguir com as mano-
bras frente à pandemia. O plane-
jamento estratégico é baseado em 
cinco pilares de ação: busca ativa, 
avaliação diagnóstica, parque tec-
nológico e conectividade, infraes-
trutura e formação continuada dos 
profissionais.

Os principais pontos explora-
dos para mudar o panorama do 

ano anterior foram os dois primei-
ros pilares. De acordo com o ex-
-secretário, a expectativa da Seeduc 
era de que, devido à crise do coro-
navírus, haveria migração da rede 
privada para a estadual. Por isso, 
foram abertas 332.410 vagas na re-
de estadual em 2021, aumento de 
31,7% na oferta de vagas compa-
rado com o ano anterior. 

A fim de melhorar a distribui-
ção do material impresso para os 
anos de 2021 e 2022, disponibili-
zado para o acompanhamento das 
disciplinas on-line, a entrega via 
correios foi substituída por méto-
dos alternativos, como o uso de 
motoboys e parcerias com associa-
ções de moradores. 

Além disso, após o diagnósti-
co de evasão, cada grupo de pro-
fessores da rede de Responsáveis 
pelo Acompanhamento da Frequ-
ência Escolar (RAFs de extensão) 
ficou encarregado de realizar visi-
tas e contatar esses alunos que dei-
xaram a escola. Nos casos em que 
foi identificada situação de vio-
lência infantojuvenil, que impe-
dia que o aluno voltasse à escola, 
a conduta foi o encaminhamen-
to direto à Defensoria Pública. Se-
gundo Comte, em uma primeira 
movimentação, 20 casos foram en-
caminhados.

Para o funcionamento do mo-
delo híbrido, todos os professo-
res que se declararam dentro do 
grupo de comorbidades, ou que 
moram com alguém nesse gru-
po, foram dispensados do traba-
lho presencial, atuando somen-
te de forma remota. Ademais, os 
profissionais da educação são gru-
po prioritário na campanha de va-
cinação da capital. Isso inclui to-
dos aqueles que prestam serviços, 

dos merendeiros aos professores. 

Considerações Finais
O custo de oportunidade da 

contração de recursos, em am-
bas as esferas, foi a queda brusca 
de posições no ranking do Ideb, 
representando o descompasso do 
Rio de Janeiro e de sua capital com 
o compromisso de uma educação 
de qualidade. 

Dessa forma, a pandemia tor-
nou ainda menos acessível a pos-
sibilidade de ensino à parcela da 
população que conta com o ser-
viço público. Visto que os me-
canismos de inserção ao ensino 
superior, principal forma de mobi-
lidade socioeconômica, não foram 
cancelados, os prejuízos tendem a 
se estender a longo prazo de forma 
ainda mais acentuada. 

Realocar os recursos da edu-
cação para o investimento na in-
fraestrutura desse modelo emer-
gencial de ensino deveria ter sido 
prioridade, ao invés de apenas 
sustar a verba destinada à área. A 
pandemia escancarou as mazelas 
sociais presentes no país e deixou 

claro que as escolas, principal-
mente as públicas, são em muitos 
casos locais de segurança, tanto 
alimentar quanto física. O orça-
mento público tem o compromis-
so, portanto, de garantir os meios 
e recursos para o aprendizado, se-
ja pelo acesso à rede de internet, 
ao atendimento psicoemocional 
e, inclusive, à alimentação. 

O compromisso que o qua-
dro do ano anterior seja reverti-
do e que a maior parte dos alunos 
consiga de fato ter acesso às pla-
taformas de ensino, bem como às 
condições necessárias para o de-
senvolvimento, não deveria ser vis-
to como um delírio, mas como a 
garantia de um direito constitucio-
nalmente estabelecido.

1 Jornal dos Economistas  
Nº 374 (2020, p. 14).
2 Regularmente entre os 6 aos 11 anos.

CLIQUE E OUÇA

Gráfico 5 – Resultado Ideb do MRJ das escolas pú-
blicas municipais e todas as séries de 2015 a 2019

Fonte: Inep.
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O Corecon-RJ e o Institu-
to Brasileiro de Estudos Políticos 
(Ibep) realizam em 8 de julho o se-
minário virtual “Desenvolvimento 
nacional, cultura e trabalho”, que 
contará com a exposição de Marcio 
Pochmann, articulista desta edição, 
e o comentário de Flávia Vinhaes, 
presidente do nosso Conselho.

O evento integra o ciclo de se-
minários “O Brasil de nosso tempo 
– desenvolvimento, cultura e proje-
to nacional”, organizado pelo Core-
con-RJ e Ibep, que trata de grandes 
temas contemporâneos nacionais 
e reúne expoentes do pensamen-
to social brasileiro. Os encontros 
quinzenais são virtuais, sempre às 

Seminário “Desenvolvimento nacional, cultura e trabalho” 
acontece em 8 de julho

14h30, e podem ser assistidos gra-
tuitamente em: https://www.you-
tube.com/c/IbepBrasil/live.

Os dois primeiros seminários 
do ciclo aconteceram em maio e 
houve dois encontros em junho. 
O segundo evento do mês de julho 
será no dia 22 e terá como tema 
“A ciência como agente de trans-
formação social: o caso do campus 
do cérebro de Macaíba, RN”, com 
apresentação de Miguel Nicolelis e 
comentário de Roberto Amaral.

Os seminários têm como objetivo 
a expansão da consciência pública em 
defesa do desenvolvimento soberano 
e democrático do Brasil nos campos 
econômico, político, social e cultural.

O ciclo encerra-se com uma ati-
vidade em homenagem a Ulysses 
Guimarães, na semana de comemo-
rações do aniversário da Constitui-
ção de 1988. O tema dos encontros 
de 5 a 8 de outubro será “Vida po-

lítica e democracia para o desenvol-
vimento nacional”.

A programação completa do ci-
clo de seminários está disponível no 
link: www.ibepbrasil.org/ciclo-de-se-
minarios-o-brasil-de-nosso-tempo/

BALANÇO PATRIMONIAL
ATIVO (EM R$) PASSIVO (EM R$)
REFERÊNCIAS  JAN A MAR/20  JAN A MAR/21 REFERÊNCIAS  JAN A MAR/20  JAN A MAR/21 
ATIVO FINANCEIRO  9.329.210,58  9.700.055,37 PASSIVO FINANCEIRO  319.407,64  334.388,06 
  DISPONÍVEL  7.203.668,37  3.640.195,86    PESSOAL A PAGAR  1.049,37  - 
  RESPONSÁVEL POR SUPRIMENTOS  1.200,00  1.200,00    ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR  42.394,11  43.994,62 
  CRÉDITO DE CURTO PRAZO  2.082.459,63  4.003.411,48    OBRIGAÇÕES DE CURTO PRAZO  13.153,03  12.431,08 
  RESULTADO PENDENTE  41.882,58  2.055.248,03    OUTRAS OBRIGAÇÕES  1.824,03  6.172,13 
ATIVO PERMANENTE  25.555.654,14  35.265.601,54    ENTIDADES PÚBLICAS CREDORAS  -  - 
  BENS PATRIMONIAIS  1.803.504,18  1.791.062,46 RESULTADO PENDENTE  260.987,10  271.790,23 
  VALORES  1.117,64  1.117,64 
  CRÉDITOS  23.751.032,32  33.473.421,44 PATRIMÔNIO(ATIVO REAL LÍQUIDO)  34.565.457,08  44.631.268,85 
TOTAL GERAL  34.884.864,72  44.965.656,91 TOTAL GERAL  34.884.864,72  44.965.656,91 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS
REFERÊNCIAS  PERÍODOS EM REAIS REFERÊNCIAS VARIAÇÕES

 JAN A MAR/20  JAN A MAR/21 (EM R$) (EM %)
RECEITAS RECEITAS
  ANUIDADES  3.018.421,02  2.770.626,57   ANUIDADES  (247.794,45) -8,2
  PATRIMONIAL  70.502,64  35.460,06   PATRIMONIAL  (35.042,58) -49,7
  SERVIÇOS  22.233,08  21.305,54   SERVIÇOS  (927,54) -4,2
  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  -  - 
  FINANCEIRAS  31.038,25  55.297,02   MULTAS E JUROS DE MORA  24.258,77 78,2
  DÍVIDA ATIVA  207.048,87  239.903,38   DÍVIDA ATIVA  32.854,51 15,9
  OUTRAS RECEITAS CORRENTES  48.708,41  5.360,30   DIVERSAS  (43.348,11) -89,0
RECEITAS DE CAPITAL  - RECEITAS DE CAPITAL  - -
TOTAL GERAL  3.397.952,27  3.127.952,87 TOTAL GERAL  (269.999,40) -7,9
DESPESAS DESPESAS
  DE CUSTEIO  1.219.057,12  1.308.602,18   DE CUSTEIO  89.545,06 7,3
    PESSOAL  654.418,20  655.258,80     PESSOAL  840,60 0,1
    MATERIAL DE CONSUMO  27.261,35  21.519,30     MATERIAL DE CONSUMO  (5.742,05) -21,1
    SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  537.377,57  631.824,08     SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS  94.446,51 17,6
  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  661.353,44  621.259,20   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  (40.094,24) -6,1
  DESPESAS DE CAPITAL  630,10  -   DESPESAS DE CAPITAL  (630,10) -100,0
TOTAL GERAL  1.881.040,66  1.929.861,38 TOTAL GERAL  48.820,72 2,6

https://www.youtube.com/c/IbepBrasil/live
https://www.youtube.com/c/IbepBrasil/live
http://www.ibepbrasil.org/ciclo-de-seminarios-o-brasil-de-nosso-tempo/
http://www.ibepbrasil.org/ciclo-de-seminarios-o-brasil-de-nosso-tempo/

